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PREGÃO ELETRÔNICO nº 07/2023 
PROCESSO nº 08/2023 
EDITAL nº 08/2023 

 
Abertura em 08/03/2023 às 09h no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br  
 

OBJETO 

Aquisição de ônibus escolar, zero quilômetro, conforme especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. 

VALOR ESTIMADO – R$ 505.100,00 

REGISTRO DE 
PREÇOS 

VISITA 
TÉCNICA 

INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

FORMA DE 
ADJUDICAÇÃO 

Não Não             Sim Por item 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO * 

TODOS OS DOCUMENTOS RELACIONADOS NO ITEM 10 – HABILITAÇÃO. 
O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado 
na seção do instrumento convocatório acima indicada. 

     EXCLUSIVA ME/EPP        RESERVA COTA ME/EPP AMOSTRA 
   

Não              Não Não 
PRAZO PARA ENVIO PROPOSTAS: 

  Até 08 de março de 2023, 08 horas e 59 minutos. 
PEDIDOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

Até 17h do dia 03/03/2023 
OBSERVAÇÕES GERAIS 
A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO E FECHADO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 
PROCESSO Nº 08/2023 
EDITAL Nº 08/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: Menor Preço por Item 
INTERESSADO: Município de Taiaçu 
OBJETO: Aquisição de ônibus escolar, zero quilômetro, conforme especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital. 
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52 
DATA E HORA DO ÍNICIO DAS PROPOSTAS: às 08 horas do dia 23/02/2023 
DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: às 17 horas do dia 03/03/2023 
DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: às 08 horas e 59 minutos do dia 08/03/2023 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09 horas do dia 08/03/2023 
MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 
durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e, 
dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico. 
ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 
endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br.   
 

1. PREÂMBULO 
 

1.1. O MUNICÍPIO DE TAIAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 44.544.690/0001-15, com sede administrativa na Rua Raul 
Maçone, nº 306, Centro, na cidade de Taiaçu, Estado de São Paulo, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar Pregão Eletrônico, pelo critério de 
menor preço, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE UM ÔNIBUS ESCOLAR - ZERO 
QUILÔMETRO, conforme especificações mínimas constantes do Anexo I, em 
conformidade com as disposições deste Edital e respectivos anexos, cujo certame será 
regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 
1.403, de 21 de junho de 2.021, pela Lei Complementar  nº 123/2006 e suas alterações, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores.  

 
1.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico que promova a comunicação pela INTERNET, mediante condições 
de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em 
todas as suas fases. 

 
1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidora designada, denominada 

Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. A 
servidora terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; 
receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiada pela equipe 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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responsável por sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste Edital; dirigir a etapa 
de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os 
recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio e encaminhar 
o processo devidamente instruído à autoridade responsável pela adjudicação e propor 
a homologação do resultado do certame. 
 

1.4. O Edital estará disponível gratuitamente no site do Município de Taiaçu 
e na plataforma do Portal de Compras Públicas, nos endereços eletrônicos 
www.pmtaiacu.sp.gov.br  e www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
1.5. Serão observadas os seguintes horários e datas para os 

procedimentos que seguem: 
 
1.5.1. Recebimentos das propostas: das 08h do dia 23/02/2023, às 08 

horas e 59 minutos do dia 08/03/2023. 
 
1.5.2. Início da Sessão de Disputa de Preços: às 09h do dia 08/03/2023 

no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
1.6. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 
 
ANEXO III – Minuta do Contrato. 

 
2. DO OBJETO 
 
2.1. Constitui objeto deste pregão a aquisição de um ônibus escolar, zero 

quilômetro, de acordo com as especificações constantes do Anexo I. 
 
2.2. Considerando que o bem a ser adquirido não tem natureza divisível, fica 

dispensada a fixação de cota de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto às 
microempresas ou empresas de pequeno porte, de que trata o inciso III do artigo 48 da 
Lei Complementar nº 123/2006, com a redação da Lei Complementar nº 147/2014. 

 
3. DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO  
 
3.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento vigente, observada a seguinte classificação: 02. Poder 
Executivo; 02.03. Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 02.03.02. Educação Básica; 
12.361.0009.2.132. Manutenção da Frota; 4.4.90.52.00. Equipamentos e material 
permanente. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.pmtaiacu.sp.gov/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.2. FONTES DOS RECURSOS:  
 
01. TESOURO; e 
05. TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS FEDERAIS. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA. 

 
4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 
4.4. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema, do órgão ou da entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

 
4.5. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 
4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam regularmente credenciados 
no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/ 2006, 
em sua atual redação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS 
INTERESSADOS: 

 
5.3.1. que tiver registrada em seu contrato social atividade incompatível com 

o objeto deste Pregão; 

5.3.2. suspensos temporariamente de participar em licitação na Prefeitura 
Municipal de Taiaçu;  

5.3.3. declarados inidôneos para contratar com a Administração Pública; 

5.3.4. penalizados pela prática de quaisquer dos atos previstos no artigo 7° 
da Lei Federal n° 10.520/02; 

5.3.5.  constituídos sob a forma de consórcio; 

5.3.6 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
5.3.7. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
5.3.8. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666/1993; 
 
5.3.9. que estejam sob falência, facultada a apresentação de Plano de 

Recuperação Judicial, devidamente homologado pelo juízo competente e em pleno 
vigor, nos termos da Súmula 50 do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 
5.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A 

LICITANTE ASSINALARÁ EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

 
5.4.1. que cumpre ao exigido no edital e até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
5.4.2. que, para os devidos fins legais, conforme disposto no inciso V do art. 

27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 
1999, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 
5.4.3. Ao assinalar o campo “CONFORME EDITAL” a licitante declarará: 
 
5.4.3.1. não ter sido penalizada pelo Município de Taiaçu/SP ou de qualquer 

outra entidade da Administração Direta ou Indireta, em âmbito federal, estadual e 
municipal, com a suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento 
de contratar com a Administração, assim como não ter sido declarada de inidônea para 
licitar e ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 
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5.4.4. ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE - ASSINALAR “SIM” OU “NÃO” SE: 
 
5.4.4.1. declara, para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e 

multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrada como ME ou EPP conforme 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 2006, cujos termos declara conhecer na 
íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 

 
5.4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (quando for o caso), a assinalação do campo “NÃO” 
impedirá o prosseguimento no certame; 

 
5.4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas 
produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, mesmo que Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
6.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o respectivo preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar 

a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

 
6.4. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

 
6.5. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema. 

 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 



 

MUNICÍPIO DE TAIAÇU 

RUA RAUL MAÇONE, Nº 306 – CENTRO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ: 44.544.690/0001-15 

Processo nº 08/2023- Pregão Eletrônico nº 07/2023                                                                   Página 7 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. A LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O 

PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 
7.1.1. valor unitário e total em moeda corrente nacional; 
 
7.1.2. modelo do item ofertado; 
 
7.1.3. marca/modelo/fabricante do item ofertado; 
 
7.1.4. descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência, indicando o modelo, prazo de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

licitante. 
 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento do(s) item(s). 

 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação.  
 
7.6. A empresa licitante deverá apresentar junto com a proposta: 
 
7.6.1. Manual de instrução, catálogo ou prospecto com ficha ténica do 

veículo ofertado, em português ou traduzido, contendo informações técnicas, que 
demonstre o atendimento às especificações mínimas solicitadas nas descrições 
contidas no Anexo I.  Os catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que 
realmente está sendo licitado, onde será analisado como critério de classificação da 
proposta;  

 
7.6.2. Garantia (mínimo de 12 meses, sem limite de quilometragem) e 

manutenção corretiva nesse período; 
 
7.6.3. Indicação do site do fabricante do veículo ofertado; 
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7.7. Não serão admitidas ofertas de veículos fora das especificações do 

objeto licitado e contendo mais de uma cotação para o item, sob pena de 

desclassificação da proposta. 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e sítio eletrônico indicados neste Edital. 
 
8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante. 
 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 
 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

a Pregoeira e as licitantes. 
 
8.4.1. No caso de mensagem da Pregoeira enviada pelo sistema 

eletrônico (chat) convocando a licitante para negociação, esta deverá responder 

no prazo de 10 (dez) minutos. 

 

8.4.2. Caso a licitante não responda a convocação pelo sistema eletrônico 

(chat) no prazo estabelecido no subitem anterior, dar-se-á sua desclassificação, 

sendo então, convocada a licitante seguinte. 

 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 
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8.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

 
8.7. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (zero vírgula cinco por cento). 

  
8.9. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá 

ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 
três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema.  

 
8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “ABERTO E FECHADO”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

 
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 

(quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

 
8.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
8.13. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas 

neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 

sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.15. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, 
até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

8.16. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de 
lance fechado atender às exigências de habilitação. 
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8.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pela Pregoeira. 

 
8.18. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
8.19. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.  
 
8.20. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes 
para a recepção dos lances. 

  
8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir 

por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes do certame, 
publicada no Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, 
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. A sessão será reiniciada 
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela 
Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.22. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, 
conforme definido neste Edital e seus anexos. 

 
8.23. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
 
8.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538/2015. 

 
8.25. Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

 
8.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.27. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
8.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
8.29. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances) entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
8.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-se 
a preferência, sucessivamente, ao(s) item(s): 

 
8.30.1. produzidos no País; 
 
8.30.2. produzidos por empresas brasileiras; e 

8.30.3. produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia do País. 

 
8.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.  
 
8.32. Encerrada a etapa de envio de lances na sessão pública, a Pregoeira 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha 
apresentado o menor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
8.32.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes. 
 
8.32.2. A Pregoeira solicitará a licitante melhor classificada que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

  
8.32.2.1. É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo. 
 
8.33. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 
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9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para a contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no art. 46 do Decreto Municipal nº  10.403/2021. 
 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar 
preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

 
9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou 

unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ela 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 
os indícios que fundamentam a suspeita. 
 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
9.5. A Pregoeira poderá convocar a licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por 
solicitação escrita e justificada da licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pela Pregoeira.  
 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
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9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando 
no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta à licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 
a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 
 

9.8.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço 
melhor. 
 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 
 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a 
Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira 
verificará a habilitação da licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
10. DA HABILITAÇÃO 
 
10.1. Como condição ao exame da documentação de habilitação da licitante 

detentora da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 
descumprimento, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras 
Públicas. 

 
10.2. A habilitação das licitantes será verificada por meio do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à capacidade técnica e à qualificação econômica financeira. 

 
10.2.2. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data 
da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 
10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 
pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 50 
do Decreto Municipal 1.403/2021. 

 
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
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apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

dos requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
10.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

 
10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
10.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

 
10.8. As licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
10.8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
10.8.1.1. Cédula de identidade; 
 
10.8.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
10.8.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

10.8.1.4. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada no item acima 
especificada, e,  

10.8.1.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
 

10.8.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
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10.8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
10.8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda (CNPJ); (disponível no site: www.receita.fazenda.gov.br) 
 
10.8.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 

Municipal, relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto do certame; 

 
10.8.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) (disponível no site: www.sifge.caixa.gov.br); 
 
10.8.2.4. Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e 

Municipal (mobiliário) do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

 
10.8.2.5. a regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser 

comprovada pela apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa 
a tributos e contribuições federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal ou emitida via internet (disponível no site: 
www.receita.fazenda.gov.br), ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

 
10.8.2.6. a regularidade para com a Fazenda Estadual, pertinente ao ramo 

de atividade e compatível com o objeto da presente licitação, deverá ser 
comprovada mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários da 
Dívida Ativa do Estado expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou emitida via 
internet, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

 
10.8.2.7. a regularidade com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada 

por Certidão Negativa de Tributos Mobiliários expedida pelo Município em que o 
estabelecimento da empresa licitante estiver situado, ou Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa; 

 
10.8.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (disponível no site: 
www.tst.jus.br). 

 
 10.8.2.9. Caso a licitante detentora do menor preço seja qualificado como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

10.8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Certidão negativa de 
falências expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior 
a 60 (sessenta) dias da data limite para o recebimento das propostas da presente 
licitação, facultada a apresentação de Plano de Recuperação Judicial, devidamente 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.sifge.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, nos termos da Súmula 50 do E. 
Tribunal de Contas. 

 

10.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar sua regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

 
10.9.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
10.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para sua continuidade. 

 
10.11. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
10.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 

Edital, a licitante será declarada vencedora. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser 

encaminhada no prazo de 2 (duas) horas a contar da solicitação da Pregoeira no 
sistema eletrônico e deverá: 

 
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pela licitante ou seu representante legal; 

 
11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência da licitante 

vencedora, para fins de pagamento. 
 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
licitante vencedora, se for o caso. 
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11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a licitante vencedora. 

 
11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 

deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 

não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outra licitante. 

 
11.7. As propostas com a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Declarada a licitante vencedora e decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista da licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 

 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 
admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 
12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
12.2.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 
 
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, a recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando as 
demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 
de aproveitamento.  

 
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada as 

interessadas, no endereço constante neste Edital. 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando a licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
13.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para 

acompanhar a sessão reaberta. 
 
13.2.1. A convocação dar-se-á por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-

mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo 
responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado a(s) licitante(s) declarada(s) 

vencedora(s), por ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  
 
15. DA GARANTIA 
 
Será exigida garantia do item fornecido na presente contratação, 

complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo 
de Referência. 
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16. DO TERMO DE CONTRATO  
 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste. 

 
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
16.3. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

edital e seus anexos. 
 
16.3.1. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma lei. 

 
16.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar 

da data da assinatura do instrumento contratual.  
 
16.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela 
licitante durante a vigência do contrato. 

 
16.5.1. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
16.6. Na hipótese de a(s) licitante(s) vencedora(s) da licitação não 

comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar 
o Termo de Contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis, poderá convocar outra licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada 
a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
Termo de Contrato. 
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são 
as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

Termo de Referência.  
 
20. DO PAGAMENTO 

  
As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1. A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, implicará no pagamento da multa correspondente a 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da proposta adjudicada, bem como a aplicação de penalidade de 
suspensão temporária do direito de licitar com a municipalidade e o impedimento de 
com ela contratar, pelo prazo de 2 (dois) anos. 

 
21.2. Pelo descumprimento, no todo ou em parte, dos termos, obrigações, 

condições e prazos estabelecidos neste edital, bem como no instrumento contratual, 
poderá a Administração aplicar à empresa infratora as seguintes sanções: 

 
21.2.1. advertência por escrito contra a empresa Contratada para que dê 

cumprimento a qualquer obrigação contratualmente assumida e então inadimplida; 
 
21.2.2. multa moratória de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre 

o valor da obrigação contratada, por dia corrido de atraso, limitada ao total de 20% 
(vinte por cento); 

 
21.2.3. no caso de rescisão unilateral, por culpa da empresa Contratada, 

qualquer que seja a infração cometida, multa correspondente a 15% (quinze por cento) 
do valor total do contrato; 

 
21.2.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 2 (dois anos); 
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21.2.5. Declaração de Inidoneidade de licitar e/ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou 
até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a empresa 
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base na letra anterior. 

 
21.3. As multas aplicadas, conforme especificação deste edital, deverão ser 

pagas em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento do documento de cobrança 
respectivo, sob pena de sujeitar-se à empresa infratora aos procedimentos judiciais 
cabíveis. 

 
21.4. As sanções previstas no subitem 21.2, poderão ser aplicadas depois 

de facultado o exercício da prévia e ampla defesa da empresa infratora, observadas as 
disposições pertinentes do artigo 87, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
22.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
22.2. A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por forma 

eletrônica no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
22.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias 
úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 
 
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados à Pregoeira, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em 
campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
22.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 § 4º, da Lei 
8.666/93. 

 
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a Administração. 

 
22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem 

como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade das licitantes, 
seu acompanhamento. 

 
22.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o 

respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pela proponente. 

 
22.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada 

por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou 
procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 
posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar 
o Edital). 

 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília/DF. 
 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 
 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

23.7. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias que houver expediente na Administração. 

 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

o afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
23.10. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido a licitante vencedora, a rescisão do contrato ou 
do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.12. O Município de Taiaçu, poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 
23.12.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 
 
23.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera 

obrigação de indenizar. 
 
23.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 
23.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 

www.portaldecompraspublicas.com.br,  www.pmtaiacu.sp.gov.br e também 
poderão ser obtidos nos e-mails 
licitacao@taiacu.sp.gov.br/auxiliarlicitacao@taiacu.sp.gov.br. 

 
 

Taiaçu, 17 de fevereiro de 2023. 
 
 
 

MAURICIO LOFRANO GERALDO 
Prefeito Municipal 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pmtaiacu.sp.gov.br/
mailto:licitacao@taiacu.sp.gov.br/auxiliar
mailto:licitacao@taiacu.sp.gov.br/auxiliar
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
 
1.1. Aquisição de um ônibus escolar, zero quilômetro, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

1.2. Especificações do veículo:  

Item Quant. Descrição 

Único 1 

Veículo tipo Ônibus Escolar, Carroceria e chassi integrados; 
Ano/Modelo 2022, ou acima, 0 (zero) Km; Capacidade mínima de 
47 passageiros; Piso antiderrapante; Câmera de marcha ré; 
Poltronas escolar 1000X800, com 3 e 2 lugares cada; Cinto de 
Segurança para todas as poltronas e de três pontos para o 
motorista; Poltrona hidráulica para o motorista; Direção hidráulica 
ou elétrica; Injeção Eletrônica; Motor com potência mínima de 150 
CV; Computador de Bordo; Freios ABS com acionamento a ar; 
Sistema elétrico de no mínimo 24 volts composto por duas 
baterias; Porta dianteira direita; Combustível diesel S-10 com 
tanque de capacidade mínima de 150 litros; Cambio com 06 
marchas sendo 05 (cinco) a frente e 01 (uma) Ré; Rodado duplo 
no eixo traseiro; Comprimento mínimo de 9,00m; Peso Bruto Total 
de no mínimo 9.000 kg; Pneus conforme padrão do fabricante; 
Estepe e roda conforme linha de montagem padrão do fabricante; 
Entre eixos sendo original do fabricante do chassis sem 
alongamento externo; Ferramentas: macaco, estepe e triângulo 
de sinalização; A fornecedora deverá dispor de oficina de 
manutenção e assistência técnica num raio de até 100 
quilômetros do município; Garantia e assistência técnica do 
chassi e da carroceria de no mínimo 1 ano conforme manual do 
proprietário; A cor Amarelo, com faixas escolar, conforme padrão. 
O veículo deverá possuir todos esses equipamentos 
considerados são obrigatórios pelo CONTRAN. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. A aquisição atenderá à demanda do transporte escolar do Ensino 
Fundamental I visando à ampliação e substituição de veículo escolar, como forma de 
garantir a segurança e qualidade na locomoção e contribuindo, assim, para a redução 
da evasão escolar. É notável a importância social do Transporte Escolar aos alunos 
das Escolas Públicas, pois consiste muitas vezes no único meio de atender às 
necessidades de deslocamento para iniciar, continuar e terminar seus estudos. O 
transporte escolar dos filhos é uma preocupação de muitos pais. Afinal de contas, por 
causa do trabalho ou de outras atividades, nem sempre é possível assumir o 
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compromisso de levar as crianças diariamente ao colégio. Nesses casos, estes alunos 
que necessitam de transporte para ir à escola, ficam por conta da Prefeitura Municipal 
de Taiaçu, através do Departamento de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, que possui 
motoristas especializados para esse traslado. 

 

3. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
3.1. O veículo objeto desta licitação deverá ser entregue pronto para 

utilização, no Almoxarifado Municipal, localizado na Rua Raul Maçone, n° 306 - fundos, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da emissão da competente ordem de 
compra, correndo por conta da contratada todas as despesas de transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da entrega. 

 
3.2. No local determinado para a entrega do veículo, o servidor responsável 

promoverá a verificação da conformidade do objeto, expedindo no ato, o competente 
Termo de Recebimento, caso não seja apurado defeito ou incompatibilidade com as 
características mímimas constantes do Anexo I deste Edital. 

 
3.2.1. No ato da entrega do veículo o adjudicatário deverá entregar a 

respectiva Nota Fiscal Fatura, bem como o Certificado de Garantia e outros 
documentos pertinentes, como plano de manutenção corretiva e manuais. 

 
3.3. Na impossibilidade de se examinar detalhadamente os veículos no 

momento da entrega, este será recebido provisoriamente em até 2 (dois) dias úteis da 
data do feito, cuja comprovação dar-se-á através de aposição de carimbo próprio em 
qualquer espaço da nota fiscal. 

 
3.4. O recebimento definitivo do objeto dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após o recebimento provisório, desde que o encarregado da seção administrativa 
conclua pela conformidade e aceitação das especificações, mediante recibo passado 
no verso do documento fiscal correspondente. 

 
3.4.1. Na hipótese de confirmação de defeitos ou divergências quanto às 

características do veículo contratado, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias corridos 
para a sua substituição, vedada a aplicação de qualquer penalidade durante esse 
período. 

 
3.5. Só serão emitidos atestados de recebimento se o veículo entregue 

estiver plenamente de acordo com as especificações constantes deste edital e seus 
anexos. 

 
3.6. O veículo deverá ter a garantia mínima de 12 (doze) meses, sem limite 

de quilometragem. 
 
3.6.1. A garantia do fabricante deverá obrigatoriamente incluir todas as 

despesas com a manutenção corretiva, incluindo peças e mão-de-obra. 
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 3.7. Conforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal 
Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, os 
contribuintes (Exceto MEI) que, independentemente da atividade econômica exercida, 
realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta. 

 
4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
4.1. São obrigações do Contratante: 
 
4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 
 
4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) 

item(s) recebido(s) provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
4.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

 
4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado como Fiscal do Termo de 
Contrato; 

 
4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, Certificado de Garantia, manual 
e outros documentos pertinentes ao item; 

 
5.1.1.1. O(s) item(s) deverá(ão) ter garantia mínima conforme descrição, e 

neste período a Contratada deverá fornecer assistência técnica permanente e gratuita.  
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5.1.1.2. A garantia do fabricante deverá obrigatoriamente incluir todas as 

despesas com a manutenção corretiva, incluindo peças e mão-de-obra, de acordo com 

a especificação do fabricante. 

5.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990); 

 
5.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
 
5.1.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
5.1.5. manter, durante toda a execução do Termo de Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 
7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado servidor 

para acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) item(s), anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 
 

8. DO PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da nota fiscal ou fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momento em que o órgão Contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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8.3. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-
line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei nº 8.666/1993. 

 
8.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

 
8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
8.6. Antes do pagamento à Contratada, será realizada de forma on-line 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital.  

 
8.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

 
9. DO REAJUSTE 
 
9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, 

contados da data limite para a apresentação das propostas. 
 
10. DA GARANTIA 
 
10.1. Será exigida garantia do veículo fornecido na presente contratação, 

complementar à legal. 
 
10.2. A Contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição 

do veículo porventura entregue com defeito, danificados, ressecados, ou não 
compatíveis com as especificações deste Termo de Referência. 

 
10.3. O prazo de garantia contratual será de, no mínimo, 12 (doze) meses, 

sem limite de quilometragem, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
do recebimento definitivo do objeto. A garantia do fabricante deverá obrigatoriamente 
incluir todas as despesas com a manutenção corretiva, incluindo peças e mão-de-obra. 

 
10.4. A garantia será prestada com vistas a manter o veículo fornecido em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Município de 
Taiaçu. 
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10.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do veículo 

pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, 
de acordo com as normas técnicas específicas. 

 
10.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 

defeitos apresentados pelo veículo, compreendendo a substituição de peças, a 
realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

 
10.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 

garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento. 

 
10.8. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição 

do veículo que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 
Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

 
10.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada da Contratada, aceita pelo Município de Taiaçu. 

 
10.10. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar 

veículo equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Município de Taiaçu, de modo a garantir a 
continuidade dos trabalhos durante a execução dos reparos. 

 
10.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação do Município de Taiaçu ou a apresentação de justificativas pela Contratada, 
fica o Município de Taiaçu autorizado a contratar empresa diversa para executar os 
reparos, ajustes ou a substituição do equipamento ou de seus componentes, bem como 
a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete 
a perda da garantia do veículo. 

 
10.12. O custo referente ao transporte do veículo cobertos pela garantia será 

de responsabilidade da Contratada. 

 
11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
11.1.  As despesas para atender a esta licitação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 
2023, na classificação abaixo: 02. Poder Executivo; 02.03. Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer; 02.03.02. Educação Básica; 12.361.0009.2.132. Manutenção da Frota; 
4.4.90.52.00. Equipamentos e material permanente. 
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02. Poder Executivo; 02.03. Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 02.03.02. Educação 

Básica; 12.361.0009.2.132. Manutenção da Frota; 4.4.90.52.00. Equipamentos e 

material permanente. (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 

PROCESSO Nº 08/2023 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO: Nº DA AGÊNCIA: 

CONTA BANCÁRIA: 

 

 

Item Quant. Descrição 

MARCA/ 

MODELO E 

VERSÃO 

VALOR 

único 1 

Veículo tipo Ônibus Escolar, Carroceria e 
chassi integrados; Ano/Modelo 2022, ou 
acima, 0 (zero) Km; Capacidade mínima de 
47 passageiros; Piso antiderrapante; 
Câmera de marcha ré; Poltronas escolar 
1000X800, com 3 e 2 lugares cada; Cinto de 
Segurança para todas as poltronas e de três 
pontos para o motorista; Poltrona hidráulica 
para o motorista; Direção hidráulica ou 
elétrica; Injeção Eletrônica; Motor com 
potência mínima de 150 CV; Computador de 
Bordo; Freios ABS com acionamento a ar; 
Sistema elétrico de no mínimo 24 volts 
composto por duas baterias; Porta dianteira 
direita; Combustível diesel S-10 com tanque 
de capacidade mínima de 150 litros; Cambio 
com 06 marchas sendo 05 (cinco) a frente e 
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01 (uma) Ré; Rodado duplo no eixo traseiro; 
Comprimento mínimo de 9,00m; Peso Bruto 
Total de no mínimo 9.000 kg; Pneus 
conforme padrão do fabricante; Estepe e 
roda conforme linha de montagem padrão 
do fabricante; Entre eixos sendo original do 
fabricante do chassis sem alongamento 
externo; Ferramentas: macaco, estepe e 
triângulo de sinalização; A fornecedora 
deverá dispor de oficina de manutenção e 
assistência técnica num raio de até 100 
quilômetros do município; Garantia e 
assistência técnica do chassi e da carroceria 
de no mínimo 1 ano conforme manual do 
proprietário; A cor Amarelo, com faixas 
escolar, conforme padrão. O veículo deverá 
possuir todos esses equipamentos 
considerados são obrigatórios pelo 
CONTRAN. 

 

A empresa ............................................ declara que: 

 

1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas e todos os tributos e 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com frete. 
 

2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 

3. Prazo de entrega do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência (Anexo I) do Edital desse processo. 
 

4. Declaramos, ainda, conhecer integralmente os termos do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 07/2023 e seus anexos, aos quais nos sujeitamos. 

_______________________, _____ de _________________ de ____. 

                             (nome, assinatura do representante legal e CPF) 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/2023  

TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE UM ÔNIBUS ESCOLAR, ZERO 
QUILÔMETRO. 

 

  O MUNICÍPIO DE TAIAÇU, pessoa jurídica de direito público  interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 44.544.690/0001-15, com sede Administrativa na Prefeitura 
Municipal, localizada na Rua Raul Maçone, nº 306, Centro, Taiaçu, Estado de São 
Paulo, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, MAURÍCIO LOFRANO 
GERALDO, ______, ______, _______, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 
_______, inscrito no CPF sob nº __________________ doravante denominado 
simplesmente, CONTRATANTE, e a 
empresa___________________________________., localizada na 
Rua/Av____________________________________, nº__________________, na 
cidade de ___________________, Estado de ____________________, CNPJ 
Nº__________________, Inscrição Estadual:___________________, neste ato 
representada pelo  senhor (a)________________________, ___________________, 
____________________ residente e domiciliado na Rua/Av____________________,  
na cidade de ___________________, Estado de ________________________,  
portador (a) do RG: ___________________________e do CPF nº 
_____________________,  de agora em diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, tendo em vista as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada 
posteriormente, e a autorização contida no despacho exarado do Processo licitatório nº 
08/2023, Pregão Eletrônico nº 07/2023 celebram o presente contrato, mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
Constitui o objeto do presente contrato a aquisição de um ônibus escolar, 

zero quilômetro, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência constante do Anexo I do Edital. 

 

 § 1º. Este contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
§ 2º. Discriminação do objeto: 

 

Item Quant. Descrição 

MARCA/ 

MODELO 

E 

VALOR 
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VERSÃO 

único 1 

Veículo tipo Ônibus Escolar, Carroceria e 
chassi integrados; Ano/Modelo 2022, ou acima, 
0 (zero) Km; Capacidade mínima de 47 
passageiros; Piso antiderrapante; Câmera de 
marcha ré; Poltronas escolar 1000X800, com 3 
e 2 lugares cada; Cinto de Segurança para todas 
as poltronas e de três pontos para o motorista; 
Poltrona hidráulica para o motorista; Direção 
hidráulica ou elétrica; Injeção Eletrônica; Motor 
com potência mínima de 150 CV; Computador 
de Bordo; Freios ABS com acionamento a ar; 
Sistema elétrico de no mínimo 24 volts 
composto por duas baterias; Porta dianteira 
direita; Combustível diesel S-10 com tanque de 
capacidade mínima de 150 litros; Cambio com 
06 marchas sendo 05 (cinco) a frente e 01 (uma) 
Ré; Rodado duplo no eixo traseiro; 
Comprimento mínimo de 9,00m; Peso Bruto 
Total de no mínimo 9.000 kg; Pneus conforme 
padrão do fabricante; Estepe e roda conforme 
linha de montagem padrão do fabricante; Entre 
eixos sendo original do fabricante do chassis 
sem alongamento externo; Ferramentas: 
macaco, estepe e triângulo de sinalização; A 
fornecedora deverá dispor de oficina de 
manutenção e assistência técnica num raio de 
até 100 quilômetros do município; Garantia e 
assistência técnica do chassi e da carroceria de 
no mínimo 1 ano conforme manual do 
proprietário; A cor Amarelo, com faixas escolar, 
conforme padrão. O veículo deverá possuir 
todos esses equipamentos considerados são 
obrigatórios pelo CONTRAN. 

  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da 
data da assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ____ (_______________). 
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Parágrafo único. No valor acima estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, 
observada a seguinte classificação: 02. Poder Executivo; 02.03. Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer; 02.03.02. Educação Básica; 12.361.0009.2.132. Manutenção da 
Frota; 4.4.90.52.00. Equipamentos e material permanente. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da nota fiscal ou fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
§ 1º. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momento em que o órgão Contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
§ 2º. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-
line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei nº 8.666/1993. 

 
§ 3º. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante. 

 
§ 4º. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
§ 5º. Antes do pagamento à Contratada, será realizada de forma on-line 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital.  

 
§ 6º. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 
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CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
 
Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, contados 

da data limite para a apresentação das propostas. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA 
 
Será exigida garantia do veículo fornecido na presente contratação, 

complementar à legal. 
 
§ 1º. A Contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição 

do veículo porventura entregue com defeito, danificados, ressecados, ou não 
compatíveis com as especificações do respectivo Termo de Referência. 

 
§ 2º. O prazo de garantia contratual é de, no mínimo, 12 (doze) meses, sem 

limite de quilometragem, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto. 

 
§ 3º. A garantia do fabricante deverá obrigatoriamente incluir todas as 

despesas com a manutenção corretiva, incluindo peças e mão-de-obra. 
 
§ 4º. A garantia será prestada com vistas a manter o veículo fornecido em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Município de 
Taiaçu. 

 
§ 5º. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do veículo 

pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, 
de acordo com as normas técnicas específicas. 

 
§ 6º. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 

defeitos apresentados pelo veículo, compreendendo a substituição de peças, a 
realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

 
§ 7º. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 

garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento. 

 
§ 8º. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição 

do veículo que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 
Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

 
§ 9º. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada da Contratada, aceita pelo Município de Taiaçu. 
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§ 10. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar 

veículo equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Município de Taiaçu, de modo a garantir a 
continuidade dos trabalhos durante a execução dos reparos. 

 
§ 11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação do Município de Taiaçu ou a apresentação de justificativas pela Contratada, 
fica o Município de Taiaçu autorizado a contratar empresa diversa para executar os 
reparos, ajustes ou a substituição do equipamento ou de seus componentes, bem como 
a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete 
a perda da garantia do veículo. 

 
§ 12. O custo referente ao transporte do veículo cobertos pela garantia será 

de responsabilidade da Contratada. 

 
CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O veículo objeto desta licitação, deverá ser entregue pronto para utilização, 

no Almoxarifado Municipal, localizado na Rua Raul Maçone, n° 306 - fundos, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados da emissão da competente ordem de compra, 
correndo por conta da contratada todas as despesas de transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

 
§ 1º. No local determinado para a entrega do veículo, o servidor responsável 

promoverá a verificação da conformidade do objeto, expedindo no ato, o competente 
Termo de Recebimento, caso não seja apurado defeito ou incompatibilidade com as 
características mímimas constantes do Anexo I deste Edital. 

 
§ 2º. No ato da entrega do veículo o adjudicatário deverá entregar a 

respectiva Nota Fiscal Fatura, bem como o Certificado de Garantia e outros 
documentos pertinentes, como plano de manutenção corretiva e manuais. 

 
§ 3º. Na impossibilidade de se examinar detalhadamente os veículos no 

momento da entrega, este será recebido provisoriamente em até 2 (dois) dias úteis da 
data do feito, cuja comprovação dar-se-á através de aposição de carimbo próprio em 
qualquer espaço da nota fiscal. 

 
§ 4º. O recebimento definitivo do objeto dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após o recebimento provisório, desde que o encarregado da seção administrativa 
conclua pela conformidade e aceitação das especificações, mediante recibo passado 
no verso do documento fiscal correspondente. 

 
§ 5º. Na hipótese de confirmação de defeitos ou divergências quanto às 

características do veículo contratado, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias corridos 
para a sua substituição, vedada a aplicação de qualquer penalidade durante esse 
período. 
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§ 6º. Só serão emitidos atestados de recebimento se o veículo entregue 

estiver plenamente de acordo com as especificações constantes deste edital e seus 
anexos. 

 
§ 7º. Conforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal 

Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, os 
contribuintes (Exceto MEI) que, independentemente da atividade econômica exercida, 
realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta. 

 
CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora municipal 

___________________. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 
 
I - São obrigações do Contratante: 
 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 
 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) item(s) 

recebido(s) provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado como fiscal do contrato; 
 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
 
Parágrafo único. A Administração não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

  

II - São obrigações da Contratada: 
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a)  cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto; 

 
b) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, Certificado de Garantia, manual e outros 
documentos pertinentes ao item; 

 
c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990); 

 
d) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
 
e) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

 
f) manter, durante toda a execução do Termo de Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Pelo descumprimento, no todo ou em parte, dos termos, obrigações, 

condições e prazos estabelecidos neste edital, bem como no instrumento contratual, 
poderá a Administração aplicar à empresa infratora as seguintes sanções: 

 
a) advertência por escrito contra a empresa Contratada para que dê 

cumprimento a qualquer obrigação contratualmente assumida e então inadimplida; 
 
b) multa moratória de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o 

valor da obrigação Contratada, por dia corrido de atraso, limitada ao total de 20% (vinte 
por cento); 

 
c) multa correspondente a 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, 

no caso de rescisão unilateral, por culpa da empresa Contratada, qualquer que seja a 
infração cometida; 

 
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 2 (dois anos); 
 
e) Declaração de Inidoneidade de licitar e/ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a empresa Contratada 
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ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na letra anterior. 

 
§ 1º. As multas aplicadas, conforme especificação deste edital, deverão ser 

pagas em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento do documento de cobrança 
respectivo, sob pena de sujeitar-se à empresa infratora aos procedimentos judiciais 
cabíveis. 

 
§ 2º.  As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas depois de 

facultado o exercício da prévia e ampla defesa da empresa infratora, observadas as 
disposições pertinentes do artigo 87, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
 
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
 
I - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I ao XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
na cláusula anterior.  

 
II - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
III – Judicialmente, nos termos da legislação. 
 
§ 1º. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 
 
§ 2º. A Contratada reconhece os direitos do Contratante em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
§ 3º. O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
b)  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
c) Indenizações e multas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital do 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 07/2023, seus anexos e à proposta da Contratada. 
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Parágrafo único. Durante a vigência do presente Termo de Contrato, a 

Contratada obriga-se a manter compatibilidade com as obrigações assumidas e todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Jaboticabal, Estado de São Paulo, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou 

questões oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas pelas partes. 

E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente Termo de 

Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um único efeito, na presença de 2 

(duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Taiaçu, ____  de ________   de _____. 

        ___________________                                                      ________________ 

            CONTRATANTE                            CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

 


